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coNTRATO N". 2025.04.07.30/2025 - SMS

A PREFEIÍURA DE IGUATUiCE pessoa lurldica de Direrto Públ co com sede na Rua Guilhardo Gomes de Araújo
sin Esplanada I lguatu - Ce. inscrita no CNPJiI/F sob o nc 07.810.468/000'1-90, através da Secretaria l\,,1unicipa de
Saúde neste ato representada pe o senhor João Leonardo de Souza l,4endonça, Secretário lVun cipal de Saúde de
lguatuiCE. lnscr ta no CPFi l\1F sob o n" 024428 833-09 e portador da cédula de identdade n" 2001097038120, daqui
por Ciante denom naCa Ce CONTRATANTE e do outro ado, a empresa J.M.V. SANTANA COMERCIAL LTDA. com
sede na Rra José Veira Barbosa n' 27 V la Coqueiros. CEP 63.502-680 lguatu-CE, nscrita no CNPJ/MF sob o n0

12 565 600i0001-86 nesie ato representada pelo senhor José fularcilton Vitoriano Santana (proprietário), inscrito no

C PEi I\1F sob o n" 623 1 31 773-00 e podador da cédu a de identidade no 2002029007469, dêqui por d ante denominada
de CONTRÁTADA em conforrn dade corn o que preceitua a Lei n" 14.133. de 01/04/2021 e suas alteraÇoes posterjores

e regu a r-se-á pe as suas clá u si, as e pe os preceitos de Direito Públ co eaeeserãoaplcados supletivamente, os
princípios da teoria gera Cos contratos e as disposiÇoes de Direto Privado. suje tando-se os contratantes, às suas
normas cláusuias e condiÇoes a segu r ajustadas

cúUSULA PRIMEIRA- DO oBJETo
(art.92, inôiso l, da Lei no.14.133, de 011M12021\

11- Aquisiçáo de material de expediente. com fornec rnento contlnuo para atender as necessidades das diversas
Unrdades Adm n stratlvas (Secretanas) da Preíeitura lvlunrcipai de lguatu/CE, conforme especiflcêçÕes constantes no
terrno de referência parte integrante e complementar deste instrumento de contrato como se aqu transcrito fosse.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTo LEGAL
(art 92, inciso ll. da Lei n0 14133. de 011M12021\

2 1- 0 píesente nsirurnento Ce contrato decorreu do processo administralivo de iicitaÇâo na modaldade de PREGAO
ELETRÔNICO N". PE/SRP-2025.02.11 ,01-PMUDIVERSAS, devidamente homologado pela autoridade cornpetente. e fo
nstruido com lundamento na Lei no i4 133, de 01i04/2021 e suas alteraçoes posteriores e. ainda, nê proposta da
contretada 3aíe ntegrante deste Inskumento de contrato independente de transcriçâo

cúusuLA TERCETRA- DA LEGTSLAÇÃo lpLrcÁvel l0 coNTRATo
(art 92, inciso lll, da Lei n". 14.133, de 0110412021)

3'l- O presente nstrurnento de conkato reger-se-á peias disposiÇoes contidas na Lei no 14'133. de 01i0412021 e

subsdraramente segundo as dlsposiÇôes conlidas na Le n" 8 078 Ce 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor)
e dema s normas e princÍpios gerais dos contratos, inclus ve quanlo aos casos omtssos

cLÁusuLA QUARTA - Do MoDELo DE ExEcuçÃo
(an. 92. inciso ÍV, da Ler no. 14 133, de A1l0aD021)

qq,

4.1- Do prazo de entrega do objeto:

411-Osl prazo(s) de entrega do objeto deverá(ào) atender aos seguintes criterios
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lnstrurnento de contrato admrnlstrativo de

forneclmento que celebram entre si. de um

lado a PREFEITURA DE IGUATU/CE. através
da SECRETARIA DE SAÚDE e, do outro lado

a empresa J.l\4.V. SANTANA COMERCIAL
LTDA, para o Íim que a seguir declaram:

B

TERMO DE CONTRÂTO
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a) nào poderá ser superior a '10 (dez) dias úteis, contados apos a data de recebimento da ordem de fornecimento ou outro

instrumento hábil.

4 1 2- Caso não sela possível fornecer o objeto na data prevista. a CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE

das razoes respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de

prorrogaÇão de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situaçÕes de caso fortuito e ÍorÇa maioÍ:

4 1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota dê empenho ou outro instrumento hábil será envtada à CONTRATADA

v a correro eletrónico (e-ma ), contendo a indicação do item, quantidade, valor, loca e prazo de entrega;

4.1 4- A C0NTRATADA deverá. obrigatoriamente. enkegar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de aplrcação das

sançoes previstas neste em contrato:

4.2- Do locai de entrega:

4 2.1- Os produtos oriundos dos recursos do fundo gera, deverão ser entregues no segu nte endereço Rua Gui hardo

Gomes de Araújo S/N - Esplanada ll - lguatu/CE. de segunda à sexta-ferra das 07;30h às 11 30h e 'l3t30h às 17;30h,

no almoxarifado central

4.2.2- 0s produtos oriundos da Secretaria de Assistência Social, deverão ser entregues no segu nte endereç0. Rua

Engenheiro Wlton Correia Lima S/N - Prado - lguatu/CE, de segunda à sextaJeira das 07:30h ás 1 1.30h e 13:30h às

17 30h. no almoxarifado da assistência soc al

4 2.3- 0s produtos oriundos da Secretaía de Educação, deverão ser entregues no seguinte endereço. Rua Deoclécio

Lima Verde, S/N - Bairro Areias - lguatuiCE, de segunda à sextaJeira das 07:30h às '1 1 :30h e '13:30h às '17:30h. em d as

úteis:

4.2 4- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA. tanrbém

descarregar, armazenar, instalar e montar (quando lor necessário), o objeto em outro(s) locâl( s) indicado(s) por servidor,

comprometendo-se ainda integra mente, com eventua s danos causados a estês,

4 3- Das condiçôes de entrega:

4.3.1- Será avaliado o acondiclonamento do objeto no momento da entrega. Desta forma. embalagens violadas itens

manchados, sujos, enferrujados, daniÍicados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos

4 3 2- 0 número do empenho, autorização de compra ou ouko nstrurnento hábil deverá vrindicado em cada nota llscal

Nào serão aceitas entregas cujo objeto e,'ou nota fisca não estejam rigorosamenle de acordo corn o empenho

autorização de compra ou outro instrumento hábil.

4.3.3- Todo e qualquer forneclmento de obleto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, imediatamente

nolificada a C0NTRATADA que Íicará obrigada a substitui-lo no prazo estipulado pe o flscal do conkato flcando entend do

que conerá por sua conta e risco ta substituiÉo. sulertando-se. também. às sançóes previslas neste Termo de

ReÍerência

4 3.4- 0 mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesrno.

4 3 5- Caso, no momenlo da conferência sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida. sendo necessario

novo agendamento para entrega de acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado
.1 3.6- 0s itens deverão estar compatÍveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Norrnas Técn cas1. quando

aplicável.

4.3.7- O obleto deverá estar segregado por item e entreguê em sua embalagem orlgna. rotuada pelo fabrcante

contendo. no mÍnimo, os seguintes dados: identificação do objeto, rnarca, código de barras impresso na emba agem e

capacidade de empilhamenlo Deverá conter ainda. etiqueta de identiflcaÉo da CONTRATADA. incluindo razão socte

CNPJ. data de entrega, endereÇo e telel'one de contato, quando for o caso

4.3.8- Deverá estar ripressa na embalagem, Ce forma visivei e de fác eitura, a rnarca do material e da emprêsa

fabricante, além do número de unidades e dimensões quando for o caso

4.,1- Do prazo de va idade do objeto:

4 4 1 - No a to da entrega no l\,4u n icípio de Igu atu/CE. a Con tratada se obrig a a Íornecer os prcdu tos corn prazo equlva lente

a no mínimo 75% (setenta e clnco pcr cento) de sua v6lidade orig na , contados da data de fabricacão sob pena de

recusâ de receblnento dos produtos com data de Íalidade níerior ao minimo aceitáve

4 5 Da substituiÇão Co cbleto
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4.5 1- A CONTRAÍADA deverá entregar o objeto nas apresentaçôes exatamente iguais aquelas constantes na nota de

empenho oir outro instrumento hábil quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens

com apresenraçáo d ferente daquela constante na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde
que atendidas as seguintes condiÇoes:

a) o pedrdo de substituição deverá ser protocolado junto à secretana requisitante, acompanhado da comprovação da

impossib lidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na proposta vencedora previamente

aceita assim corno a indicação da nova apresentaçã0, acompanhada dos documentos exrgidos na habilitação;

b) a nova apresentaçáo deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso, obter parecer

favoravel da amostra emitido pela Secretana requisitante de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos neste

Termo de Referência

4 5 1 '1- O preço otertado não será alterado nas substituiÇÕes da apresentação do item oÍertado

CúUSULA QUINTA - DO VALOR
(art 92, inciso V, da Lei no 14.133, de 0110412021\

5 1 - A Contratante pagará à Contratada, pelo fomecimento dos produtos, objeto deste contrato, o valor global R$

18 875,50 (dezoito mil oitocentos e setenta e cinco reais e cinquenta centavos) referente ao grupo de itens 05, conforme

olanilha abaixo:

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

IÍEM

A.CALINA TAfuIANHO AA - 15VOLÍS CARTELA COM 02 cAolEi-a E-i N 32: 125 RS ó 03 qS I919 50

04

CA CARTELA ELGIN 375 175 RS 5 03 RS ;;l
3 TI.CÍITERNA ELEIRICA RECARREGAVEL Col\,l5 tEDS VONDER ] 15 115 RS 62 05 RS 14 271 50UNIDADE l
5 BAÍERIA 9V NÀO RECARREGAVET

VAL DADÉ EI,]BALÀGEIJ COi,l02 UN OAOES

UN DADÉ ELGIN 250r-t
2oo l

RS 16.44 , RS I220 00

c

RAYOVÁC6
cor,,r pLÁsT co DE pRoÍEÇÀo co[4 oENÍlF]cAÇÀo 0o PR00uT0
I\IARCA DO FABR CÁNTElrl DATA 0E FABRICAÇAO E PRAZO 0E

CARÍELA RS 3 1E8 00

c
COI,l PLASÍlCO DE PROÍEÇÃO COIi4 iDENÍIFICAÇÀO DO PRODUTO,

r,raRCA l0 FTgRicANTE DATA cE FABR cAÇÁc E PRAzo DE
CARTEl-I RAYOVAC 115 175 RS 717 R§ 2 579 50

RS 13 375 50

5 2- No valor acrma estão lncluidas todas as despesas ordrnárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo do objeto,

inclusive tributos eiou impostos encargos sociars, trabalhtstas, prevldenciános, flscats e comerciais incidentes, laxa de

administraÇâ0, kete seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

5 3- O valor acima é merarnente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependeráo dos

quantitativos etetrvane''tte fornecidos

5 4- Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcriçâo:

54.1- A Ata de Registro de PreÇosilermo de ReÍerência que embasou a contrataÇão, ern especial as cláusulas

especiÍicas quanto a forma de execuçâo do obleto;

5 4 2- O Edital da licitaçáo que decorreu o contrato;

5 4 3- A Proposta da Contratada:

5.4 4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEXTA - DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO
(aÍ1. 92, inciso Vl, da Lei no. 14. 133, de 01i0412021)

sr\4s QUANT TOTA
VALOR
UNIÍUNIOADE [4ARCÂ

PRECA() hLETRONICO Nr. PEi S RP-lol j.0l I l.0l - PlvllrDIVtrRS..\S - Contrato - Pá iua 3 tle 12

PREFEITT RA ]\IL\ICIPAL DE ICL ATT'/CE
lj \f lLt() \\ I'tlirnâ(lrLll (ll'61 50i-0í)5 lstlutlL (ritrrr (\l).1 (rrl'ilo-163rlí)l)l-90
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6 1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demandá através de ordens

de compras emrtidas pela Secretaria Conkatante, devendo ser entregues, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

contados da data do recebimento da ordem de compra por parte da contratada.

6 2- Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgáo recebedor;

6 3- A autoridade supenor competente do órgáo contratante designará um fiscal do contrato cujo propósito entre ouÍas
atribuiÇoes, será a conferência dos produtos Íornecidos com as especiÍicaçÕes contidas na proposta de preços da
contratada Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as especiÍicaçÕes exigidas o fiscal do contrato
releitarà o recebimento dos mesmos,

6.4- O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:
641- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de veriÍlcação mediante Termo de
Recebimento Provisórioi
6 4 2- Recebimento DeÍlnitivo. após verificação da qualidade e constatada as espec ficações dos produtos exrgidas no
contrato, com consequente acertaçã0, mediante Termo de Recebimento Definitivo;
6 4 3- Caso não atenda as especiÍlcaçoes, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas para
substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não cumprimento do
estabelecido no contrato. bem como estará sujeita as açoes penais cabiveis,
6 5- 0s pagamentos serão realrzados em até 30 (trinta) dias do mês de referência da parcela a pagar, mediante
apresentação da Nota Fiscal e respechvo recibo, devrdamente atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor
devidamente designado;
6 6' Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato;
6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatonamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade fiscal, social e
trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art 68 da Lei Federal n0. 14 '133, de 0110412021,
6 8' Havendo erro na apresentação da Nola Fiscal ou dos documentos perlinentes à contrataÇão ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência o pagamento flcará sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras
Nesta hipótese, o prazo para pagamento inioar-se-á após a comprovaÇâo da regularização da situaÇã0, não acarÍetando
qualquer ônus para a Contratante;
6 9' Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para pagamento;
6 10-Antes de cada pagamento à conkatada, será realizada consulta para venficar a manutenção das condiçoes de
habilitação exigrdas no edital de licitaÇão que decorreu o presenle contrato,
6 11- Constatando-se a situaÇâo de irregularidade da conúatada, será providenciada sua notiÍlcaçáo por escrito, para
que, no prazo de 05 (cinco) dtas Úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual periodo. a critério da contratantei
6.12- Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para
identiÍlcar possivel suspensào temporária de participâção em licitaçâo. no âmbito do órgáo ou entidade. prorbição de
contratar com o PodeÍ Público bem como ocorrências impeditrvas indiretas observado a legislação pertinente
6 13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contralantá deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela Íiscalrzaçào da regulandade Ílscal quanto à inadimpÍência da contratada bem como quanto a
existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos
6 14- Persistindo a rrregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa
615- Havendo a eÍetiva execução do objeto os pagamentos serâo realizados norrnairnente até que se decida pela
rescisâo do contrato. caso a contratada nâo regularize sua situação
6'151- Será rescindido o conkato em execuÇào com a contratada inadimplente com o fisco. salvo por motivo de
econom icidade, seg urança nacional o u outro de rnteresse público de alta relevância devidamente justiícado emqualquer
caso, pela máxirna autoridade da conkatante;
6 '16- Quando do pagamento será efetúada a retenção tributária prevlsta na legislaÇão apllcável:
ô 16.1- A Conkatada regularmente optante pelo Srmples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123 de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇoes abrangidos por aquele regime No -.ntanto. o
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pagamento Ícará condiconado à aoresentaçáo de comprovaçã0. por meio de documento oflcial, dà qÚffaz lus a0

tratamenlo kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,
6 17- Nos casos de eventua s akasos de pagamento, desde que a Contratada não tênha concorrido, de alguma forma,
para tanto fica convencionado que â taxa de compensaçâo financeira devida pela Contratante, entre a data do

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é ca culada mediante a aplicaÇão da seguinte fórmula:

EM = lx N x VP, sendo;

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevrsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= Índice de compensaÇão inanceira = 0.00016438, assim apuÍâdo:

r = 0 00016438

cLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
(art 92 rnciso Vll. da Lei n" 14.'133, de A1104120211

7'-0abletasera.ececcc0f:,,'scr]arnente de forna sunrária no ato Ca entrega 0u execuÇãc luntanrente com a nota

Ílsca ou instrumentc de cobranca equvaente. pelo(a) responsável pelo acornpanhamento e fscaiizaÇão do contrato,

:ara e'et-o le 0osts'c' rer'icacãc i: sra confomridade com as especificações constantes no Termo Ce Reíerência e na

proposta oa c0ntraiada 0ades integrantes e comp ementares deste nstrumento de conkato, indepencente de transcriçãol

7 2- O cÕlêio itcce:a sê. rele.taCo "o tooo ou em pade. lncLus ve antes do recebimenlo provisório quando em desacordo

ccrn as espec f cacÕes constai'rtes nc Termo de Referênc a e na proposta da contratada devenCo ser refe to no prazo de

5 .i^cct a as;:sls a.cn:ai je rcillceÇào da contratada às suas custas. sem prejuizo Ca aplicacão das penal dades.

73 O retecnenir deí,,itiio Ocorrerá no prazo oe 10 (dez) dias úiels, a contar do recebirnenlo da nota Íisca ou

nstrrmen:. ce cctt13rÇ3 eqityaenie pela AdministraÇAc após a verificação da qualidaCe do serujço e consequente

aceitaçào íreô anre termo deta hacc,

1 r- A yazc para receb 'r,entc Cerin I vo coderá ser excepcionalmente prorrogado. Ce íorma just!Ícada por gual período

quando houver necess cade de drigências para a afenção co atendimento das exigências conkatuais

7 5- N0 a:sc ae coniíovéfs a sobre a execução do obleto quanto à dlmensão e qua idade deverá ser observado o teor

doart 143 laLe r. 14133 Ce 01r0.1r2021 comunrcando-se à empresa para emissâo de Nota Fisca no que pertence

à parcelâ n:onfo,/e'sa Câ exe.ucão dc obieto para efeito de liquidaÇão e pagamento;

7 6- O píazo rara a so uçêo 0e c aontratâdo de nconsistências na execução do cbieto ou de saneaÍrentc Ca nota ilscal

oJ de tstunenlr., ae cooíanca eq.rvaente !erlflcadas Dea Adrnlnistração durante a análjse prévta à iquidacão de

despesa rào sera compuiaao para ls Í ns do rêcebimento def n t vo;

7 7- O receb n entc Drovisór c cu Cefinitvo não exclu rá a resoonsabil dade civil pela solidez e pela segurança dos serviços

nem a reslonsab idaae ét ao-oroÍ ss ora pela pede ta execuçáo do contrato

cúusuLA otTAvA - Do REAJUSTAMENTo DE PREços
(arl. 92, incisos V, da Lei n0. 14.133, de 01104,12021\

8.1- Os preÇos inicia mente contratados são flxos e lrreaiustáveis no prazo dê um ano, contado da data do orçâmento

estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumenlo de contrato,

8.2- Após o interregno de um ano e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão realustados,

mediante a ap icação pela CONTRATANTE do indice Geral de Preços de lVercado - (lGP-1!l). exclusivamente para as

obrigaÇoes nlc adas e concluídas após a ocorrênc a da anualidade;

8.3- Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mlnimo de urn ano será contado a pa ir dos e[eitos fnance ros

do último realuste

I4- No caso de ati'aso ou não Clvu gacáo do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a Contratada a

importáncia calculada peia últirna varação conhecida, Iiquidando a diferença correspondente tào logo seja(m)

d vulgaoo.;t o,s. ,rcice's, oeírtitvo,st
8 5- Nas aieriÇôes lna s c(s) índice(s) utilizado(s) pârâ realustê será(ão), obrlgatoriamente, o(s) deÍln tivo(s);

ina 5 de 12

= (TX) | = 365 TX = Percenlual da taxa anual = 6%
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8.6- Caso o(s) índice(s) êstabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extrnto(s) ou Ce qualquer íorma não possa(m)

ma s ser uti izado(s), será(ão) adotado(s), em substitu çã0, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pe a legislaÇâo então

em v gori

8 7- Na ausência de previsão legal quanto ao índ ce substituto, as partes elegeráo novo indice oficial para realustarnento

do preço do valor rernanescente. por rneio de terrno aditivoi
8.8- O realuste será realizado por aposli amento.

CúUSULA NoNA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRROGAÇÀo
(art. 92, inciso Vll, da Lelt no. 14.133, de 0110412021\

91- 0 presente instrumento de contrato terá um prazo de vigênca que iniciará a partir da data da sua assinatura,
extingu ndo-se em 12 ídoze) meses na forma que dispóe o art 105 da Lei n" 14133, de A1iA412021. podendo ser
pronogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art 107, caput. da Lei n'. 14 133. de
01t04t2021,
I2- A proÍogaçâo de que trata o item acima é condicionada à avaliaÇão, por parte do Geslor do Contrato, da
vantajosidade da prorrogêÉo, a qual deverá ser [ealzada motivadamente, com base no histórico de gestáo do contrato.
nos princípios da manutenÇáo da necess dade, economicldade e oportunidade da conkatação. e nos dema s aspectos
que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado forÍna da autoridadê competente. desde que sejam preenchidos

os requisltos abaixo enumerados de Íorma simultânea:

9 2.1- Fornecimento regular dos produtos,

I 2 2. Não aplicaÇâo de punrçoes de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
9.2.3- fulanutençâo do interesse pela AdministraÇão no fornecirnento dos produtosi
I 2.4- l!,lanutenção da vantajosidade econômica do va or dos produtos e
9 2.5- Concordânc a expressa da CONTRATADA pela prorrogaçâo
I3- A conkalada não tem direito subje|vo à prorrogaÇão contraiual:
9.4- A pronogaçâo de contrato deverá ser promovlda mediante ce ebraÇão de termo adttivo,
9 5- Nas eventuais prorrogaçôes conkatuais. os custos nao renováveis já pagos ou amodizados ao longo do pnmerro
período de vigência da contrataçã0, deveráo ser reduzrdos ou eliminados como condiÇào para a renovaçáo:
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada trver s do penai zada nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato suieitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em contrato:
I 8- 0s atrasos na execuÇao Co contrato ocasionados por motlvo de ÍorÇa maror ou caso fortuito. desde que not ficádos
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serâo considerados como inadimplemento
conkatual.

CúUSULA DEcIMA- Do cRÉDITo PELo QUAL coRREn,q I oespese
(art. 92, inciso Vlll, da Lei n0. 14.'133, de 011M120211

'10.1- As despesas decorrentes da contrataÇâo correrâo por conta da DoTAÇÀO ORÇAIVENTÁRlA sob a seguinte
rubnca:

órgão Função
ramática

0601.1C 302 i]00B 2 039

0escriÉo da FunÉo Programática I ctassincaçao
Econômicá

f,lanutenÇão da Unidade de Pronto Atêndlnenlo LIPA

emen

[lunic 0al

33903000

33903000

0601,10 305 000s 2 043

0601-10 122 0004 2 C28

lllanutenÇêo cas Açóes de Atenção Báslca à Sâúde e n
,e Federal 3 q99 61

l,ianutenção Cês Alividâdes de Ass stêncla espêc ahzâda

lurar rrterçao oas lr,, oaoÉ oe i g.iá.c a e-. S-!.
[,4anutenção das Estrut!ras operâcicna s Ca Secíetara
Saúde

:e

de

, e encontra adequação orçamentária na Lei lvlunicipai que estjma a receita e íixa a despesa co i\lunicipio Ce lguatu.
Estado d0 Ceará. para o exercicio ínanceiro de 2025 e dá oukas providêncas, corn recurso fnancero oriundo da
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Preíeitura de lguatuicE através da Secretana de Saúde consignado no orÇamento referente ao exerci nance ro de

2425

cr-Áusuu oÉcrNA pRTMETRA - Do nerQuLíanto rcoNÔMtco-FtNANcElRo
(art 92, inciso Xl, da Lei no 14 133. de 0110412021)

'11 1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro, previsto na af,. 124, inciso I , âlÍnea d", da Lel

no l4 133, de üiA4i2021. deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos

terrnos do art 107 da Lei n" 14 133 de A110412A21.112- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilibrio elonôrn co-Ílnanceiro quando Íor o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do Íornecimentô da

documentaÇão probatória do caso de força malor, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos

imprevisive s ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÇão do contrato tal como pactuado

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERÂçÕES CONTRATUAL

(at1.124 da Lei n" 14133 de01/04/2021)

124 e segulntes da Lel n" 14133. de

ina i tlc 12

121- Eventuais alterações contratuais regeÍ-se-âo pela discipllna dos arts

0110412421.

1 2 2, C a0.:râleac a .0ígaac 3 aae ter iês mesmas cond Çóes conlratua s os acrésc mos cu suDressÕes que se iiz:rÉrn

necessá'os a:e 0 rrle []e 25': ,' nie e c nco p0r cento) dovaorintcia atua izado do contrato

12 3 As .::eraÇoes acntíaiues ileverãc sei prcrnov cas medlante celebraÇão Ce termo adii'io, submeido a pre\ia

ap.c,i eÇà. ja .cis-ic.e.--ic.e da CO\TRATANTE salyo nos cascs de justficada necessdade de antecpaÇão de

SeUS êfe tcs i pciese em que a Íoima ZeÇão Õo ad ivo deverá OCorrer no pÍazo máx nO de 1 lUm)mêS iArl '132 da Lei

.) 1: - :a:.. :. t)' a: 212'
124 Re.'q s]!s q.re ràc caracler zarr alieração do contralo oodenr ser realizados por simpes apostiLa dispensada a

cetdüeci) l€ iêr:-: ac: "c fa icfra Cc arl 13ô da l-e n'11133 de01/0'112021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

(arl. 92, inciso XlV, da Lei no. 14.133, de 0110412021\

13 1- São caNgacÕes da Contratantel

13 1 1- reaeber c ooleto nc prazo € condiÇoes estabelecidas no presente conlraio;

13 12- .tçrÍ"a. f,.,Jccsanenle nc rrazc fxado a conÍormdade dos bens recebidos provisor aÍ-nenle com as

espec f cacões constanres do presen:e contrato e da proposta para flns de aceitaÇáo e recebimento deflnil vo:
.1313-:or-.lnceràCc.iiataCeccresci.itosob.en'rperfeÇÕes,falhascurregularidadesveriflcadasroobjetoforneciCo

paia que se a sucsi tu Cc reparaCo ou corrtgido:

13'-l- aicn"ranr.ar e Íscatzar I cumorimento das ocrigaçôes da Contralada através de conlissão/sen/idcr

especia nrente des gnaCc

13, 5- eÍei.jar c caga-e.:c à aonlraiada ro valor corresoondente ao Íornec i'nentc do obielo. no prazc e iorma

eslabe ec dos ro presente conll'ât0l

13 2- A ia': r stra!ãJ rài resroniera por lLra'squeÍ coÍl ['om ;sos ass!mjdos pe e Contj'atada cor"] terceiics a nda que

viircittaCos à execL-cãc Co presente ccntraio ben corno por qua quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contrataca de seus e:r'sregaacs ,.repostos ou subordinados
'i3 3- i!ão e'elJe. re-fJT Daganrentc à CONTRATADA encuantc estivef pendente de liqu dacão de qualquer obr gaçào

ínân:e ie luê re i. n'posia e"'r ,'(JCe Ce pe|a rdade e,ou nadLrnplência contratua

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

(art.92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei no. 14.133, de 01/04/2021)

1..1 
,-F:iie,.re.-:s:.ta,:is-reaer:€.ecusaãcemitrCapeacontraianle eTr CJas vas asslnada pe o Ílsca dc conÍato

oLr airCa cer3 suorrdaae sJper or co ófcào ccntraiante:

1-2-ÀlÊf,j0r a ala-e.t.a as Cen:a":ês:3 acn:latelie Cas seg!ndas íeirâ: as se\las fe ras
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14 3- A Contratada deve cumprir todas as obrigaÇões constantes no Edital da lrc tação que decorreu o p e conÍato,
seus anexos e sua proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍenies da boa e perfeita

execuÇào do objeto e ajnda

14 3 1 - efetuar a enkega do objeto em perfeitas cond ções, conform e espec F caçoes prazo e ocal consta ntes no con trato
acompanhado da respectiva nota flscai, na qual constarão as ndicaÇôes referentes a marca fabricante modeo,
procedência e prazo de garantia ou valdaCe
14 3.2- responsabi izaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, 13 e17 a21 . do
Código de Defesa do ConsL.lmidor (Lei n0 8.078, de 1990):
14.33- substrtulr, reparar ou corrrgir às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos com avanas ou
deleitos:
1434- comunlcar à Contratante, no prazo máxmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega os
motivos que impossibilttem o curnprimento do prazo prev sto com a devida comprovaçà0,
14.35- manter durante toda a execuçao do contrato, em compatibiljdade com as obrigações assumidas todas as
condiçôes de habiltaÇão e qualillcaÇão exigidas nê licitação:
14.3.6- lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato,
14 3 7- responsabllizaÊse pelas despesas dos tr butos, encargos trabalhistas prevrdenciários. lisca s comercrais, taxas,
Íretes seguros des ocamento de pessoal prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incid r na
execuÇão do contrato;
14 4- Executar dirêtamente o contrato, sem subcontratacões ou transferênc a de responsabi idades
14 5- Arcar com todos os ônus de transpoires, íreles, carga e descarga dos produtos conkatados até o local de enkega:
14 6- Dispor dos produtos conkatados durante toda a v gênc a da ata e dos contralos que dela decorrerem

CúúSULA DÉciMA eútNTA. DAs TNFRAÇÕES EsANçÕEs ÀDMtNlsrRATtvAS
(art. 92, inciso XlV, da Lei no. 14.133,dê 01Mn0211

1 5.1 - Comete infração admin istrativa, nos termos da Lei n". 14 133, de 01l}4l2)21| , o Contratado q ue:
a) der causa à rnexecuçâo parciai do conlrato:
b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Admtnistração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivoi
c) der causa à inexecuÇâo tota do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo do obleto da conkatacáo sem motivo iustificado
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraÇão fa sa durante a execução do contratoi
f) praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) compof(aÊse de modo rnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12 846, de 01/08/20j3
15 2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraÇôes adm nistrativas acima descritas as seguintes sançôes:
a) Adveíência, quando o contratado der causa à inexecuÇao parcial do contrato, sempre que não se lustiÍicar a imposrçào
de penalrdade mars grave (art 156, §2", da Lel n" 14 133, de 202 1):

b) lmpedimento de licitar e conlratar, quando prahcadas as condutas descritas nas alíneas b , 'c e d'do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se lustiÍcar a imposiçao de penêl dade mais grave (art 156. §4", Ca Lei no 14.'133.
de 2021),

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas e' 'f'
''g'e 'h'do subitern acima deste Conkato, bem como nas alíneas 'b', c'e "d' que justtquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lej no 14.133 de 202'1)
d) lVulta de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia dê akaso inlustificado sobre o valor Ca oarcela inadimplida. ate o lmúe de 30
(tr nta) dias;
ll) [4oratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor tolal do contrato por dia de arraso injusliflcado. até o máxrmo
de 29lo (do s por cento), pela inobserváncia do prazo fixado para apresentaÇão. sup ementaÇâo ou reposiÇão da garantia,
quando ex gida no Termo de Referência. parie integrante a este Contrato.
ll 1) O atraso superior a 30 (trinta) C as auiorlza a Adm nisiraÇão a promover a extinÇao do contrato oor descump mento
ou cui'nprimento irregular de suas cláusulas, conforme dlspôe o inciso I do an 137 dâ Lei n 1a fi3 óe 2a21
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lll) Compensatória para as inÍraÇôes descntas nas alíneas e'a'h'dosubitern12.'1,de20%a30%dovaiordo Contrato:

lV) Compensatória. para a inexecuÇáo tota do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de |Õk a

30% do valcr do ConÍato
'15 3- A aplicação das sanÇões prev stês neste Contrato não exclui, em hipótese a guma. a obrigação de reparaÇão integra

do dano carsado a C0NTRATANTE (an 156, § 
g" da Lei n" 14 133. deA1i04t2021\

15 4- Todas as sanÇoes prev stas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulat varnente com a rnulta (art 156, § 7" da

Lei n" 14 133 de 01,04i2021)

154'1-Antesdaaplicaçãodamultaseráfacutadaadefesadointeressadonoprazodel5(qunze) dasúteis contado

da data de sua inlimação (art 157 da Le n" 14 133. de 01/04/2021):
'15 5- Se a multa aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela

CONTRATANTE a CONTRATADA, a érn da perda desse va1or, a diíerença será descontada da garantia prestada quando

exig da. ou será cobrada ludicialmente (ar1 156 § 8". da Lel n" 14.133, de 01/04/202'1)
'15.6- Previamente ao encam nhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida administratlvamente no prazo

máxlmo de 30 (tr nta) dias a contarda data do recebimento da comunicação enviada pela autorldade competentei

15 7- A ap icâçao das sanÇoes rea izar-se-á en processo admlnistrativo que assegure o contraditório e a amp a defesa

ao CONÍRATADO obseruando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Le! n0 14.'133, de

01iA4i2A21 para as pena ldades de impedimento de icitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar;

15 8- Na aplicaÇão Cas sanÇÕes serâo considerados (aÍ1 156, §1', da Lei no 14 133 de 01i04/2021):

a) a nalureza e a gravidade da nfraÇão cornetlda:

b1 as peculiaridades do caso concretoi

c) âs circunstâ'1clas agravantes o! êtenuantesi

d) os danos que dela prov erem pâra o CONTRATANTE;

e) a mplantaÇão ou o aperÍe çoamento de programa de integridade, conforme normas e orlentaÇoes dos órgãos de

controle
'15 9- Os atos previstos como infraçoes admin stratjvas na Le no. 14.133, de U1A412021, ou em outras leis de licitaÇoes

e conkatos da AdmintstraÇâo Públlca que também selam tipiflcados como atos lesivos na Lei n" 12.846 de 2013, serâo

apurados e lulgados conjuntamenle. nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade cornpetente

deflnidos na referida Ler lart 159):

15 i 0- A personalidade iurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada corn abuso do direito

para fact itar, encobrir ou disslmular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonal e. nesse caso, todos os eíeitos das sançôes aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus

administradoi'es e sócros com poderes de adminlstração, à pessoa lurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relaÇáo de coicaçêo cu controle Ce fato ou de direito com o CONTRATADo observados, em todos os casos, o

conúa ditó rlo. a à rnp a deÍesa e a cbrigatoriedade de a n álise ju ridica prév ja (art. '1 60 da Lei n". 14.133 de 41i04i2021)',

15 11- O CON-|RATANTE deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dlas útels contado da data de aplrcação da sançã0.

ln[ormar e manter atua izados os dâdos relativos às sanÇões por ela apicadas, para íns de publicdade no Cadastro

Nacional de Empresas nidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro NactonaL de Empresas Punidas ÍCneo). insljtuídos

no âmbito dc Poder Executjvo Federal (a11 '161 da Lei n". 14'133, de A110412021)''

1512- As sancÕes de mpedimento de licitar e contratar e declaraçéo de inidoneidade para licitar ou conkatar são

passívês de reabilitaçào na forma do art 163 da Lei n" 14 133, de 0110412021'

15 1 3- Os debitos do CCNTRATADO para com a AdmrnistraÇão CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa

eiou indenzações não inscritos em divida ativa. poderão ser compensados, total ou parciaimente, com os créditos

dev dos pelo refer do ó.gão Cecorrentes Cêste rnesmo contrato ou de outros coniratos adm nistrativos que o contrâtâdo

possua com o rnesmo orgão ora conlralantê.

CLÂU§ULADÉOIIASEXTA-.OOiIODEI§DEGESTÂOOOCOiITRATO. ., ': :.

(aÍt. 92, inciso )rulll, da Lei no. 14.133, de 01rcl,P0,21\

16 j- O ccn:raio deverá ser executadc llelmente peLas panes de acordo com as cláusülas avençadas e as normas da

Ler no 14 ,33. deúfi4,2}21 e cada oarte responderá pelas consequêncras de sua inêxecuÇão total ou parcial;
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162- Em caso de impedimento ordem de paralisaÇão ou suspensáo do contrato. o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo ternpo correspondente, anotadas tais circunstáncias med ante s mples apostila;
16 3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conÍorme endereço eletrôn co rnformado pela

contratada .a sua proposta c0Tercial.
16 4- O órgão ou entdade poderá convocar representante da empresa para adoÇáo de providências que devam ser
cumpridas de imediato:

16 5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar o representante
da empresa conkatada para reunião inicial para apresentação do plano de lscalizaçã0, que conterá nformaçÕes acerc€
das obrigaçoes contratuais, dos mecanismos de fiscalização. das estratégias para execuçào do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançoes
aplicáveis dentre outros:

1ô 6- Fiscalizaçáo

16 6.1- A execução do conkato deverá ser acompanhada e fiscaiizada pelo(s) Íiscal(ts) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (ad 117, caput, da Lei n0. 14.'133, de 0110412021)

16.7- Fiscelizaçâo Técnica

'16.7 1' O fiscal técntco do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se]am cumpridas todas as condiÇoes
estabelecidas no contrato de modo a assegurar os melhores resultados para a Admi,ristração
16.7 2' 0 flscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências rêlacionadas
à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a regularjzaÇao das Íatas ou dos defetos
observados. (art 117, §'l0da Lei no. 14 133, de 0110412021),
16 7 3- ldentificada qualquer inexatidâo ou inegularidade, o fiscal técnico do conkato emilirá notificaçoes para a correÇ30
da execução do conkato, determinando prazo para a corrêÇão;
16 7.4- O Íiscal técnico do conkato informará ao gestor do contrato. em tempo hábii a situaçâo que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessálas e saneadoras, se for
0 caso:

16 7 5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas o flsca técnico do
contrato comunicará o Íato imediatamente ao geslor do contrato:
16 7 6- O Íisca técnrco do conlrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térm no do contrato sob sua
responsabilidade. com vistas à renovaçao tempestiva ou à prorrogaÇâo contratual

16 8- Fiscalização Administrativa
1681- O fiscál adminislrativo do conkalo verifcará a manutenção das condiçôes de habtitaÇào Ca conkatada,
acompanhará o empenho o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÇâo de apostllamento e termos ad tivos,
soiicitanio qua squer docurnenlos comprobatónos pe(inentes, caso necessár o;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigaÇoes contratua s, o flscal admin strativo do contrato âtuará
ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis.quando ultrapassar a sua competência

16.9- Gestor do Contrato

1691' O gestor do contratô coordenará â atual zaÇão do processo de acompanhamento e fisca izaçâo do conirato
cont€ndo todos os reglstros Íormais da execuÇao no histórico de gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogaÇoes conlratuais, elaborando relatórlo com vistas à
verillcaçáo da necessidade de adequaçoes do contrato para rins de atendrmentc da fifaIdade da administraçãol
16 9.2- O gestor do contralo acompanhará os registros reahzados peos fiscais do contrato. de todas as ocorrêncras
re aclonadas à execuçáo do contrato e ês medidas adotadas. nforrnanCo. se Íor o caso à a!toridade supenor àque as
q.e Jltra0assarem a sua co,'t"peténcra:
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16.93- O gestor do contrato acornpanhará a manutenÇão das condiçoes de habilitaÇáo da contratada, para flns de

empenho de cespesa e pagamento e anotará os prob emas que obstam o fluxo normal da liquidaçâo e do pagamento

da despesa no relalorlo de riscos eventuars;

16 I 4- 0 gestor do contrato ern tirá docun'rento comprobatóno da avaliação reaiizada pe!os Ílsca s técnico, administrativo

e setoria quanto ao cumprimento de ObrigaÇôes assumidas pelo contratado, com menÇão ao seu desenpenho na

execuÇão contratual. baseado nos indicadores obletivamente deflnidos e aferidos e a eventuais pena idades aplicadas,

devendo constar do caCastro de atesto de cumpnmenlo de obrigaÇoesi

16.9 5- 0 gestor do contrato tomará providências paÂ a Íatmalizaçao de processo adminiskatrvo de responsabilizaçáo
para Ílns d e a plrcaÇão de sa nçóes, a ser co nd uzido pela comissão de que trata o ârt 158 da Lei n" 14 133, deUlA4l2021,

ou pelo agente ou pelo selor com competência para tal conforme o caso;

16 I 6- 0 lestor do contrato deverá elaborar relatório flnal com nÍormaçôes sobre a consecução dos objetjvos que ten h am
justificado a contrataÇâo e evenlua s condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdmrnistraÇãol

16 9.7- 0 gestor do contrato deverá enviar a docurnentaÇão pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidaÇão e pagamenlo, no valor dimênsronado pela fiscalizaÇão e gestâo nos termos do contrato.

cúusuLA DEctMA sÉTtMA - DAS H|PóTESES DE ExflNÇÃo Do c0NTRATo
(a(.92. inciso XlX. da Lei n0 14 133, de 01/04/2021)

171- Em se tratando de contratos por escopo. assim cons derados os contratos nos quais se impÕe ao CONTRATADO

o dever de realizar a execuÇão de obleto especiflco em um período predeterminado, a extinÇão contratual se dará nos

seguintes termos'
17 11-Qlandocumpridasasobrigaçoesdeambasaspades,aindaqueissoocorraantesdoprazoestipuladoparatanto;
'171 2- Se as obrigaÇÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência frcará pronogaCa até a conclusão do

obielo casc em que deverá a ACrn nistração providenciar a readequaçáo do cronograma fixado para o contrato:

17 1 2 1 Quando a nâo conc usão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficara eia constituida em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇ0es adminlstrativas:

b) poderá a AdmlnistraÇâo optar pela extlnçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medldas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratua
'17 2- Em se tratando de obleto de natureza contínua. a extinçâo se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independenternente de terem sldo curnpridas ou nâo as obrigaçôes de ambas as partes contraentes;

17.2.1- 0 contrato pode ser extjnto antes do prazo nele flxado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta não

dispuser de créditcs orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece

vantagem:

17.2 2, A extinção nesta htpótese ocorrerá na próxima data de anlversário do contrato, desde que haja a notiflcaÇão do

contratado peLa C0NTRATANTE nesse sent do com pelo menos 2 (Cois) meses de antecedência desse dia;

17 2 3- Caso a notificaÇão da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)

meses da data de aniversáno a extinçáo contralual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunjcaçãoi

17 3- O contrato pode ser ext nto antes de cumpridas as obrigaÇoes ne e estipuladas, ou antes do prazo nele Ílxado, por

algum dos motivos previstos no artgc'137 da Lel n". 14.133, de 0110412021, bem como amigavelmente assegurados o

conlraditório e a amp a defesa;

17 3.1- Nesta hlpótese aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei:

173.2- A alteraÇâo social ou a rnodiflcaçâo da finaidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisâo se nào

restringir sua capacidade Ce conclu r o conkato:
'17.3 2 1- Se a operacão mpilcar mudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteraçáo subletrvai
'17 4- 0 terrno de resc são sempre que possível será precedido:

17.4 1- Balanço dos eventos contratuals iá cumprldos ou parcialmente cumpridos;

17 4 2- Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devjdos;

17 4 3- ndenizaÇões e multas

17 5- A extr.rÇão do contrato não conÍigura óbice para o rêconhecimento do desequilibrio econômico-Íinanceiro, hipótese

ern que será ccncedida ncenlzaÇêo pcr meo de lermo indenizatório (ai. 13'1. caput da Lei n" 14 133, de 01i0412021)
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176- 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de nâtureza tecnica.

cornercia. econômica Ílnanceira, trabahsta ou civil com dirigente do órgao ou entdade contratante ou com agente
público que tenha desernpenhado funçáo na licitaÇão ou atue na flsca|zaÇâo ou na gestào do contrato ou que deles sela

cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (aar. 1,1 inc so lV da Lei n."

14 133. de 01/04/2021).

cLÁusuLA DÉcrMA orTAvA - DA puBLrcAÇÃo

\aí..12, Paá$ato único c/c an. 91 , caput, ambos da Lei n". 14.133, de 0110412021J

181- 0 extrato resumido do presente nstrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela Contratante à

disposição do público em sítio eletrônico oficlal do ente e demais meios pertinentes, observado o disposto na Le 00

14 1T de A1lUl2A21 e suas a teraÇoes posteriores

CúUSULA DÉCIMA NoNA - Do FoRo
(art. 92, § 1", da Lei n". '14.133, de 01/04i2021)

'19 1- As pa(es elegem o Íoro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará como o único competente para dirimir
quaisquer dúvidas orlundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de qualquer outro, por mais
privilegiado que sela.

E, estando assim justos e acerlados, assinêm o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de rgual teor e forma, lida e

achada conÍorme, perante duas testemunhas que também o assinam. para que produza seus juríd cos e egais efeitos

GUATU/CE.07 de abril de 2025
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